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O presente relatório é resultado do desenvolvimento do Projeto “Audiência de Custódia: 
Sementes de Esperança”, realizado pela Sociedade Maranhense de Direitos Humanos (SMDH) 
no período de maio de 2016 a março de 2017 em parceria com o Fundo Brasil de Direitos Hu-
manos e a Open Society Foundation, no período de seis meses.

A realização do referido Projeto se deu em função de um contexto mais amplo de uso 
abusivo da prisão provisória como medida cautelar. No Brasil, tal realidade preocupa autorida-
des e organizações da sociedade civil e vem sendo objeto de estudos de inúmeras pesquisas 
desenvolvidas sobre o sistema de justiça. Os direitos e garantias fundamentais, positivados em 
nosso ordenamento jurídico, bem como as normas dos tratados internacionais de direitos hu-
manos que visam assegurar a dignidade da pessoa humana são desprezados diante da prática 
corriqueira da aplicação de cautelares com privação de liberdade. 

A relevância da expressão ultima ratio (em último caso) passa despercebida pelos ope-
radores do direito, em muitas situações. A decretação da prisão cautelar sempre deve estar 
atrelada aos princípios da proporcionalidade e o da dignidade da pessoa humana, porém, isso 
nem sempre é observado na prática. 

Outro aspecto relevante nesse contexto é do encarceramento em massa, assim como 
as condições de vida nos locais de privação de liberdade. No Maranhão, esse quadro, levou a 
SMDH, Justiça Global, Conectas e OAB/MA a denunciarem o Estado brasileiro à Comissão Inte-
ramericana de Direitos Humanos (CIDH) da Organização dos Estados Americanos (OEA), a qual 
determinou a adoção de Medidas Cautelares em 2013, que foram transformadas em Medidas 
Provisórias em 2014. 

Não obstante as Medidas Provisórias expedidas pela CIDH/OEA, obrigando o Brasil, den-
tre outras, a adotar imediatamente “todas as medidas que sejam necessárias para proteger 
eficazmente a vida e a integridade pessoal de todas as pessoas privadas de liberdade no Com-
plexo Penitenciário de Pedrinhas”, permaneceu o cenário de superlotação, práticas abusivas 
de autoridade, tortura, maus tratos, castigos, desrespeito aos familiares, condições insalubres 
e degradantes no cotidiano das unidades prisionais, fato constatado pelo Mecanismo Nacional 
de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT), em inspeção realizada em outubro de 2015, o 
qual emanou recomendações ao Estado do Maranhão. 

Em decorrência de todo o exposto, tendo como pano de fundo o aumento exponencial 
da população carcerária do Estado do Maranhão, privatização de presídios e excesso de prisões 
provisórias, a SMDH se propôs a analisar a implementação das audiências de custódia em São Luís/MA.

APRESENTAÇÃO



Normativamente, as audiências de custódia têm por objetivo levar à imediata presença 
do juiz toda pessoa privada de liberdade, com o fim de averiguar a incidência de abuso de 
autoridade, tortura física ou psicológica e examinar a legalidade e a necessidade da prisão. 
Constituem, assim, uma aposta, à medida que podem causar impacto tanto no contexto de 
superlotação das unidades prisionais, como no enfrentamento da prática de tortura e abuso 
de autoridade no Complexo Penitenciário de Pedrinhas. Desta forma, o relatório apresenta 
os resultados desse trabalho de pesquisa realizado pela SMDH e está estruturado da seguin-
te forma: o primeiro tópico, intitulado METODOLOGIA DA PESQUISA, expõe os objetivos da 
pesquisa, bem como descreve, ainda que de modo sucinto, a forma de como foi realizada a 
coleta dos dados e as dificuldades decorrentes; o segundo, SOBRE AS PRISÕES E O PAPEL DAS 
AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA NO BRASIL, se ocupa em trazer as discussões jurídicas mais gerais 
relacionadas ao tema da pesquisa, incluindo o Provimento n°. 24/2014 da Corregedoria Ge-
ral de Justiça do Maranhão, que dispôs sobre a regulamentação das Audiências de Custódia 
no Estado; o terceiro tópico, intitulado AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA NO MARANHÃO, focaliza 
a efetividade desse instrumento em São Luís/MA, sendo que este tópico foi dividido em dois 
subtópicos (ESTRUTURA MATERIAL E HUMANA DESTINADA ÀS AC e TRATAMENTO DADO ÀS 
PESSOAS EM PRIVAÇÃO DE LIBERDADE NA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA); ANALISANDO OS PRI-
MEIROS RESULTADOS DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA, consiste no último tópico do Relatório. 
Trata-se de um primeiro esforço de análise dos pesquisadores, com enfoque nas questões 
relacionadas à seletividade e racismo institucional, ao tratamento dispensado ao preso e aos 
relatos de tortura. 

Por fim, compreendendo que o desenvolvimento do Projeto “Audiência de Custódia: Se-
mentes de Esperança” apontou questões e necessidade de aprofundamento do tema, a SMDH 
pretende dar continuidade ao trabalho de monitoramento das audiências de custódia, agora 
buscando identificar os fundamentos das decisões para manutenção de prisões. A perspectiva 
é de articular instituições públicas e organizações da sociedade civil visando o fortalecimento 
do controle social da política de segurança pública e justiça, ao mesmo tempo em que se cons-
troem novos paradigmas para sistema de justiça e segurança.

METODOLOGIA DA PESQUISA

O Projeto teve como objetivo avaliar a implementação e a eficiência das audiências de 
custódia como instrumento de enfrentamento ao encarceramento em massa, à tortura, ao 
racismo institucional e como mecanismo de afirmação dos direitos humanos. 

Para isso, adotou-se como metodologia a realização de visitas diárias de um estagiário 
de Direito ao Fórum/Central de Inquéritos para verificação (por meio de análises documen-
tais) dos dados das pessoas privadas de liberdade – situação, o perfil (idade, sexo, grau de 
escolaridade, situação no mercado de trabalho, tipo penal, antecedentes criminais, raça/cor e 
território de residência), assim como a existência ou não de denúncias de tortura.

Para identificar o tratamento dispensado às pessoas nas audiências, assim como a estru-
tura material e humana destinada às mesmas foram utilizadas a observação e o uso de ques-
tionário no acompanhamento semanal (um dia por semana) das audiências de custódia pelo 
advogado contratado. De posse dos dados dos presos que tinham o benefício negado a SMDH, 
através do profissional contratado, realizou visitas semanais ao Complexo Penitenciário de 
Pedrinhas, onde procedeu a entrevista e análise dos prontuários de cinco pessoas privadas de 
liberdade pré-selecionadas considerando critérios de cor/raça, escolaridade, local de moradia, 
se foi vítima de tortura e maus tratos.

No caso específico, foram assistidas 88 audiências de custódia e analisadas documen-
talmente, 419, por meio dos Autos de Prisão em Flagrante. Destaque-se que não foram ana-
lisadas as audiências de custódia realizadas nos plantões (que ocorrem no período de 18h às 
7h de segunda a sexta-feira e durante 24 horas nos sábados, domingos e feriados) por não 
ser objeto da pesquisa. Importante registrar também que as informações relativas ao quesito 
raça/cor são oriundas do Auto de Prisão em Flagrante, não tendo a SMDH feito declaração de 
raça/cor das pessoas privadas de liberdade (heteroclassificação).

Durante o desenvolvimento da pesquisa tivemos algumas dificuldades como falta de in-
formações importantes sobre as pessoas privadas de liberdade que deveriam constar nos Au-
tos de Prisão em Flagrante, principalmente, no quesito raça/cor, assim como dados relativos 
à escolaridade, profissão e endereço. Outra dificuldade enfrentada foi a demora ou ausência 
de retorno das autoridades públicas aos ofícios enviados, principalmente sobre denúncias de 
tortura.
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O princípio da dignidade da pessoa hu-
mana é um dos fundamentos da nossa Car-
ta Magna, art. 1°, inciso III. Sua importância 
está atrelada a todos os ramos do direito em 
nosso ordenamento jurídico. Cada indivíduo 
é merecedor de igual consideração e respei-
to pelo Estado e pela comunidade, para isso, 
direitos são garantidos constitucionalmente. 
A dignidade é um bem irrenunciável e inalie-
nável, devendo ser reconhecida, respeitada, 
promovida e protegida. 

O excesso de encarceramento é carac-
terística marcante do sistema penitenciário 
brasileiro na atualidade. Porém, o aumento 
no número de encarcerados não reflete uma 
maior segurança no dia a dia das pessoas. 
Mesmo com o advento da Lei 12.403/11, 
que alterou o código de processo penal, bus-
cando alcançar maior paridade deste com os 
preceitos constitucionais, e criou uma série 
de medidas cautelares diversas da prisão, o 
número de prisões provisórias continuou au-
mentando. 

Relevante salientar que o elevado nú-
mero de indivíduos que se encontram nas 
prisões, apresentado por dados estatísticos 
de órgãos governamentais, na maioria das 
vezes está atrelado ao tempo de duração da 
prisão cautelar e não da prisão pena, pois 
aquela carece de legislação específica esti-
pulando seu prazo de duração, sendo muitas 

SOBRE AS PRISÕES E O PAPEL DAS 
AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA NO BRASIL

ridade autorizada por lei a exercer 
funções judiciais e tem o direito de 
ser julgada em prazo razoável ou de 
ser posta em liberdade, sem prejuí-
zo de que prossiga o processo. Sua 
liberdade pode ser condicionada a 
garantias que assegurem o seu com-
parecimento em juízo (CADH, 1969).

O Pacto Internacional de Direitos Civis 
e Políticos (PIDCP) prevê em seu artigo 9.3 
que:

Qualquer pessoa presa ou encarce-
rada em virtude de infração penal 
deverá ser conduzida, sem demora, 
à presença do juiz ou de outra au-
toridade habilitada por lei a exercer 
funções judiciais e terá o direito de 
ser julgada em prazo razoável ou 
de ser posta em liberdade. (PIDCP, 
1966).

A expressão ‘sem demora’ foi aceita 
como o prazo de até 24 horas, contadas a 
partir da prisão em flagrante, para que o au-
tuado seja apresentado para o juiz. Hoje, de 
acordo com as regras estabelecidas pelo có-
digo de processo penal, apenas os documen-
tos do inquérito devem ser apresentados ao 
juiz nesse lapso temporal (artigo 306, § 1º)1 , 
nada mencionando referente a apresentação 
do investigado a autoridade judicial. De pos-
se do auto de prisão em flagrante (APF), a au-
toridade judicial terá a incumbência de ava-
liar a legalidade da prisão e decidir sobre sua 
conversão em prisão provisória, outra medi-
da cautelar ou liberdade provisória, baseada 
exclusivamente nos documentos escritos for-
necidos pela polícia. O conhecimento pessoal 

1.  Art. 306, § 1º, CPP. Em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da prisão, será encaminhado ao juiz 
competente o auto de prisão em flagrante e, caso o autuado não informe o nome de seu advogado, cópia integral 
para a Defensoria Pública.

vezes associada a prazos prolongados.
 O conceito denotativo da palavra cus-

tódia consiste em ato de guardar, proteger. 
Na prática penal, a audiência de custódia re-
fere-se à condução do preso, sem demora, 
à presença de uma autoridade judicial que 
deverá, a partir do prévio contraditório esta-
belecido pelo Ministério Público e a Defesa, 
exercer um controle imediato da legalidade e 
da necessidade da prisão, assim como apre-
ciar questões relativas à pessoa do cidadão 
conduzido, observando se há indícios da prá-
tica de maus tratos ou tortura (PAIVA, 2015, 
p. 31).

A audiência de custódia, também co-
nhecida como audiência de apresentação, é 
o instrumento processual penal que tem o 
escopo de defender a liberdade pessoal e a 
dignidade do acusado, servindo a propósitos 
processuais, humanitários e de defesa de di-
reitos fundamentais inerentes ao devido pro-
cesso legal (LIRA, 2015).

Este instituto encontra previsão nor-
mativa em Tratados Internacionais de que o 
Brasil é signatário, como a Convenção Ame-
ricana de Direitos Humanos (CADH), conheci-
da como Pacto de San Jose da Costa Rica, que 
prevê em seu artigo 7.5 que:

Toda pessoa presa, detida ou retida 
deve ser conduzida, sem demora, à 
presença de um juiz ou outra auto-

e a oitiva do indiciado ficam postergados.
Em alguns países da América Latina, 

que já realizam a apresentação do preso a 
uma autoridade judiciária, prazos semelhan-
tes já são exigidos. Na Argentina, por exem-
plo, o Código de Processo Penal federal exige 
que, em casos de prisão sem ordem judicial, 
o detento compareça perante uma autori-
dade judicial competente no prazo de seis 
horas após a prisão. No Chile, o Código de 
Processo Penal determina que, em casos de 
flagrante, o suspeito seja apresentado den-
tro de 12 horas a um promotor, que poderá 
soltá-lo, ou apresentá-lo a um juiz no prazo 
de 24 horas da prisão. Na Colômbia, o Códi-

go de Processo Penal prevê que, em casos de 
flagrante, o detento precisa ser apresentado 
ao juiz no prazo de 36 horas. No México, para 
a maioria dos tipos penais, pessoas detidas 
em flagrante precisam ser entregues imedia-
tamente aos promotores, que, por sua vez, 
devem apresentar os suspeitos a um juiz no 
prazo de 48 horas ou liberá-los (CANINEU, 
2014). O Brasil era um dos poucos países da 
América Latina que não respeitava as normas 
internacionais.

Embora a previsão normativa desse 
instituto esteja nos referidos tratados, dos 
quais o Brasil é signatário, e o Supremo Tri-
bunal Federal reconheça que normas de tra-

O Brasil era um dos 
poucos países da 
América Latina que não 
respeitava as normas 
internacionais.
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tados internacionais de direitos humanos são 
dotadas de supralegalidade em nosso orde-
namento interno, a discussão sobre a implan-
tação da audiência de custódia no processo 
penal brasileiro é recente, sendo que a ini-
ciativa de se aprovar uma legislação tratando 
desse instituto se deu com o projeto de lei 
do senado (PLS) n° 554/2011 de autoria do 
Senador Antônio Carlos Valadares, propondo 
a alteração do § 1º do artigo 306 do CPP para 
instituir a audiência de custódia em 24 horas 
após a prisão em flagrante.

O conceito atribuído à audiência de 
custódia tem relação direta com as finalida-

passe a agir adequadamente em so-
ciedade. Ledo engano (2015). 

A grande massa, representada pela so-
ciedade como um todo, acredita que a prisão 
e os maus tratos contra o acusado represen-
tam a eficácia da justiça. Pode-se comparar 
à vingança pública do século XVIII, na qual a 
autoridade representava os interesses da co-
munidade em geral.

Além disso, José Afonso da Silva (2015) 
nos esclarece que a liberdade da pessoa físi-
ca ou liberdade individual constitui a primei-
ra forma de liberdade que o homem teve que 
conquistar se opondo ao estado de escravi-
dão e prisão.

O lapso temporal que existe entre o real 
contato do magistrado com o preso, permi-
te que não existam mais vestígios de lesões, 
tampouco a vontade do preso de comunicar 
que sofreu agressão física ou moral, no mo-
mento do flagrante. Neste ponto, a audiên-
cia de custódia é um importante mecanismo 
de proteção aos direitos humanos da pessoa 
conduzida pela autoridade policial, na medi-
da em que criará a possibilidade do judiciário 
ser informado prontamente sobre eventuais 
casos de tortura ou agressão.

De acordo com a Human Rights Wat-
ch, a tortura ainda é um problema sério no 
Brasil. Em uma pesquisa sobre o tema, foram 
encontradas evidências contundentes, em 64 
casos de supostos abusos, de que as forças de 
segurança ou autoridades penitenciárias tor-
turaram pessoas sob sua custódia ou contra 
elas dispensaram tratamentos cruéis, desu-
manos ou degradantes. Os abusos frequen-
temente ocorreram nas primeiras 24 horas 
sob custódia policial. A Ouvidoria Nacional 
dos Direitos Humanos recebeu, por meio de 
um serviço telefônico, 2.374 denúncias de 

2. Art. 1º Constitui crime de tortura: I – constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causan-
do-lhe sofrimento físico ou mental: a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de 
terceira pessoa; b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa; c) em razão de discriminação racial ou 
religiosa; II – submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de violência ou grave amea-
ça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo.

pois como já mencionado, a audiência de 
custódia tem previsão normativa na CADH 
e no PIDCP, de que o Brasil é signatário 
desde 1992. Contudo, apenas recente-
mente a efetiva realização de tal instituto 
começou a ser discutida e posta em prá-
tica pelo nosso sistema penal. Aos trata-
dos internacionais de direitos humanos é 
atribuído o caráter de supralegalidade no 
controle judicial de convencionalidade. 
Sendo o CPP entre uma lei ordinária e a 
CADH de caráter supralegal, deve prevale-
cer a CADH uma vez que está acima da lei 
e deve ser aplicada imediatamente, sendo 
insuficiente apenas a comunicação ao juiz 
sobre a prisão (art. 306 do CPP). Assim, 
a previsão da audiência de custódia não 
é uma inovação do nosso ordenamento, 
trata-se do descumprimento de algo pre-
visto há muito tempo.

A Constituição Federal, em seu art. 
5°, inciso III, prevê que “ninguém será sub-
metido a tortura2 nem a tratamento desu-
mano ou degradante”. A lei n° 9.455/97 
trouxe a definição dos crimes de tortura 
. Em relação à prevenção da tortura po-
licial, bem coloca Guilherme Silva Araújo:

Necessário mencionar, que a vio-
lência policial cometida contra 
a pessoa humana conduzida em 
estado de flagrância é legitimada 
e incentivada pela grande massa 
que por sua vez alienada e incen-
tivada pela chamada indústria do 
medo, imagina estar na violên-
cia o estado pedagógico mágico 
para que a pessoa em estado de 
não obediência às normas penais 

tortura e tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes ocorridos em prisões ou delega-
cias de polícia em 2014, um aumento de mais 
de 25% em relação a 2013 (HRW, 2015).

No que se refere à finalidade de evitar 
prisões ilegais, arbitrárias ou desnecessárias, 
a audiência de custódia mostra-se útil tam-
bém para identificar os casos mais graves 
que necessitam da aplicação de prisão domi-
ciliar, como nos casos em que o acusado(a) 
seja portador de doença grave, ou possa es-
tar grávida, por exemplo. Além disso, é um 
mecanismo de prevenir desaparecimentos 
forçados e execuções sumárias (PAIVA, 2015, 
p. 40).

a audiência de custódia 
tem previsão normativa 

na CADH e no PIDCP, de 
que o Brasil é signatário 

desde 1992.

des a que a mesma se propõe, que são a de 
ajustar o processo penal brasileiro aos Tra-
tados Internacionais de Direitos Humanos, 
a prevenção da tortura policial, visando as-
segurar a efetivação do direito à integridade 
pessoal das pessoas privadas de liberdade e 
a de evitar prisões ilegais, arbitrárias ou, por 
algum motivo, desnecessárias (PAIVA, 2015, 
p. 34-39).

No que diz respeito à finalidade de 
ajustar o processo penal aos tratados inter-
nacionais, trata-se de um requisito não efeti-
vamente obedecido pela legislação brasileira, 

Conforme a atual sistemática em que 
se desenvolve o auto de prisão em flagrante, 
conforme previsto no art. 306, § 1°, CPP, que 
deverá ser encaminhado para o Juiz em 24 
horas, o preso após as formalidades na de-
legacia de polícia conduzido diretamente ao 
sistema carcerário, sem ter qualquer contato 
com o Magistrado ou o Promotor de Justi-
ça, e em muitos casos sequer um advogado. 
Neste contexto, o preso, em especial o hi-
possuficiente entra no sistema prisional e se 
coloca a aguardar a atuação de um Defensor 
Público ou de um Defensor Dativo, que leva-
rá mediante petições os fatos e fundamentos 
de defesa ao juiz competente ou ao tribunal. 
Ocorre que o real contato do preso com o 
magistrado só irá ocorrer por ocasião da au-
diência de instrução e julgamento, que de-

Os abusos 
frequentemente 
ocorreram nas primeiras 
24 horas sob custódia 
policial.
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pendendo da complexidade do caso poderá 
acontecer meses após a prisão. Passado todo 
este lapso temporal, já não existirão mais 
vestígios de lesões, e nem mesmo a intenção 
do preso de noticiar suas agressões, uma vez 
que sequer haverá lembrança de qual o agen-
te estatal que lhe agrediu (ARAUJO, 2015).

Importante esclarecer que a audiência 
de custódia não tem como objetivo a colheita 
de provas que serão usadas no processo. O 
momento em que ela ocorre deve ser visto 
como o espaço democrático em que a orali-
dade é garantida. O objeto da audiência de 
custódia é restrito, não há interrogatório nem 

conjunto com o Tribunal de Justiça de São 
Paulo trazem o Projeto Audiência de Cus-
tódia a todos os Tribunais da Federação em 
uma ação conjunta integrada a necessidade 
de apresentação, com o estabelecimento de 
uma garantia fundamental no Processo Pe-
nal. 

Por meio da Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade – ADI n° 5240 no mês de fe-
vereiro de 2015 a Associação dos Delegados 
de Polícia do Brasil – ADEPOL questionou a 
constitucionalidade do Provimento conjunto 
do CNJ com fundamento na violação da se-
paração dos poderes e criação de obrigação 
para outros poderes.

Em decorrência da situação caótica do 
sistema prisional brasileiro, o Partido Socia-
lismo e Liberdade (PSOL) ajuizou em 2015 
a Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental – ADPF n° 347, por meio da 
qual pediu ao STF que reconhecesse o estado 

A Audiência de Custódia possui um 
histórico de implantação no Brasil se inician-
do em 2010 com a propositura de Ação Ci-
vil Pública pelo Ministério Público do Ceará 
com fundamento de que toda pessoa presa 
em flagrante no Brasil fosse apresentada a 
um juiz ou tribunal; juntamente a Defensoria 
Pública de São Paulo desenvolveu estudo no 
mesmo âmbito.

Em setembro de 2011 foi proposto o 
Projeto de Lei n° 554/2011 no Senado Federal 
que objetiva alterar o Art. 306 do Código de 
Processo Penal, instituindo a obrigatoriedade 
de apresentação de todos os presos ao juiz 
no prazo de 24 horas após a prisão, segundo 
se depreende do texto original do projeto.

Na vanguarda, sobretudo no ponto de 
vista da execução das Audiências de Custó-
dia, em abril de 2014 por meio do Provimen-
to n° 24/2014 da Corregedoria Geral de Justi-
ça do Maranhão as AC foram regulamentadas 
principalmente em razão das dificuldades por 
que passava o sistema carcerário de Pedri-
nhas, o que levou inclusive a intervenção da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos.

No mês de junho de 2014 a Defensoria 
Pública da União propõe ACP para que sejam 
realizadas AC em todo o Brasil; neste mesmo 
ano, em novembro, São Luís/MA se torna a 
primeira capital do Brasil a implementar as 
AC tendo em vista que anteriormente já ti-
nha regulamentado. Em dezembro de 2014 a 
Comissão Nacional da Verdade conclui e re-
comenda em seu relatório final a adoção das 
Audiências de Custódia.

Em janeiro de 2015 o Tribunal de Justi-
ça de São Paulo regulamenta as AC por meio 
de provimento conjunto entre Presidência e 
Corregedoria do Tribunal estabelecendo no 
estado de São Paulo o direito à AC. Já em 
fevereiro o Conselho Nacional de Justiça em 

de coisas inconstitucional do sistema peni-
tenciário brasileiro, e a partir daí fez diversos 
pedidos que cobram do Poder Público uma 
atualização sistêmica de enfrentamento ao 
problema. 

A introdução da ADPF 347 informa a re-
alidade carcerária brasileira, comparando-a 
com a proposta constitucional, e ponderando 
sobre a responsabilidade do STF nesta situ-
ação. Apresenta diversos dados criminológi-
cos, bem como as disposições constitucionais 
incompatíveis com a situação carcerária – 
dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso 
III), proibição de tratamento desumano ou 
degradante (art. 5º, III), vedação às sanções 
cruéis (art. 5º, inciso XLVII, “e”), respeito à in-
tegridade física e moral do preso (art. 5º, inci-
so XLIX) – e afirma que dada a inexpressivida-
de política dos presos (que não votam), não 
há interesse por parte dos poderes eleitos 
para investir no sistema prisional, por isso, 
recairia ao Poder Judiciário, em específico ao 
STF para enfrentar a situação.

produção antecipada de provas, o que existe 
é uma prisão em flagrante e a necessidade de 
controle jurisdicional. O ato da audiência de 
custódia não deve servir como antecipação 
do interrogatório ou da instrução processu-
al. A atividade judicial praticada durante sua 
realização, com a participação do Ministério 
Público e da Defesa, deve se limitar a circuns-
tâncias objetivas da prisão e subjetivas sobre 
o cidadão conduzido (PAIVA, 2015, p. 89).

Com a necessidade de um Processo Pe-
nal “eficiente” com a resposta estatal penal 
atribuindo a responsabilidade penal a um 
fato praticado juntamente com a importância 
dos direitos fundamentais e garantias indivi-
duais penais surge a Audiência de Custódia 
como um direito que surge de uma garantia 
fundamental.

O ato da audiência de 
custódia não deve servir 

como antecipação do 
interrogatório ou da 

instrução processual.
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Conforme observamos no cronograma 
histórico de implantação das AC no Brasil, as 
AC são um marco humanizatório e civiliza-
tório do Processo Penal devendo ser feita a 
leitura conjugada com a Constituição Federal 

A Central de Inquéritos possui duas salas de audiências 
conforme fotos 5, 6 e 7 abaixo:

AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA NO 
MARANHÃO

ESTRUTURA MATERIAL E HUMANA
DESTINADA ÀS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA

Foto 5: Sala 2 de audiências da Central de Inquéritos.
Fonte: SMDH, 2017.

Foto 6: Sala 1 de audiências da Central de Inquéritos.
Fonte: SMDH, 2017.

fundada nos direitos fundamentais e garan-
tias individuais representando uma impor-
tante etapa da consolidação democrática do 
Processo Penal Brasileiro.

O STF julgou improcedente em agosto 
de 2015 a ADI n° 5240 não existindo assim 
nenhuma inconstitucionalidade. Em setem-
bro de 2015 foi determinado na ADPF n° 347 
o deferimento da cautelar de realização das 
AC em todo o Brasil.

Por meio da Resolução 213/2015 de 
dezembro de 2015 o CNJ uniformiza os pro-

cedimentos da realização das AC no Brasil 
e já em fevereiro de 2016 entra em vigor a 
Resolução do CNJ. De maneira didática por 
meio da linha do tempo abaixo tem-se o Cro-
nograma de implantação das Audiências de 
Custódia no Brasil:
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Ao término da audiência de custódia a 
Secretaria Judicial da Central de Inquéritos 
deverá lavrar a ata de audiência com a de-
cisão judicial e assinaturas dos presentes; 
gerar uma cópia em mídia física (CD, DVD 
ou similar) da gravação audiovisual da audi-
ência, para juntada aos autos, certificando a 
providência; cumpre o mandado de prisão 
provisória em audiência e prepara ofício de-
volvendo o preso ao sistema prisional, junto 
com cópia da ata de audiência, quando for 
convertida a prisão em flagrante em prisão 

Foto 7: Local onde senta o custodiado na sala de audiências da Central de Inquéritos
Fonte: SMDH, 2017

Antes da audiência de custódia a Secre-
taria Judicial da Central de Inquéritos prepara 
o auto de prisão em flagrante físico (capa, au-
tuação, numeração, certidão de recebimento 
e outros atos ordinatórios); oficia por meio 
eletrônico ou qualquer via idônea ao setor de 
escolta da SEAP para apresentação do preso 
no local, data e horário designados pelo juiz 
competente, certificando a providência; pro-
move por meio eletrônico ou telefônico as in-
timações e notificações à Defensoria Pública, 
ao Ministério Público e ao advogado consti-
tuído, se houver, certificando o recebimento 
pelos destinatários; faz as consultas de infor-
mações sobre vida pregressa do preso nos 
sistemas SIISP, JURISCONSULT, THEMIS, VEPC-
NJ, SIEL, ICRIM e SIGO, certificando sobre as 
informações encontradas; faz conclusão do 
auto ao juiz competente; organiza, estrutural 

Foto 8: Estrutura material da sala de audiências da Central de Inquéritos
Fonte: SMDH, 2017

e funcionalmente, a sala de audiência; pre-
para e testa os equipamentos audiovisuais de 
gravação da audiência; e realiza o pregão.

Em relação às autoridades presentes 
na audiência temos o(a) Juiz(a), Promotor(a), 
Defensor(a) Público(a) ou Advogado(a) cons-
tituído e geralmente dois Agentes Penitenci-
ários do NEC (Núcleo de Escolta e Custódia). 
A estrutura humana destinada a audiência é 
apenas do(a) assistente do(a) Juiz(a) que re-
duz a termo a audiência ou a grava por meio 
de câmera; podemos observar na Foto 8 a es-
trutura material da sala de Audiências.

provisória; e expede o Alvará de Soltura em 
audiência, lavra o termo de compromisso e 
colhe a assinatura da pessoa que estava em 
privação de liberdade, quando for concedida 
a liberdade provisória com cautelares.

A Central de Inquéritos possui três Ju-
ízes sendo uma Juíza a coordenadora da CI, 
21 funcionários, um Defensor Público e um 
Promotor de Justiça que atua na CI. Podemos 
observar na tabela 1 a lotação, função e situ-
ação funcional dos funcionários da Central de 
Inquéritos.



Relatório Pesquisa Audiência de Custódia-São Luís/MARelatório Pesquisa Audiência de Custódia-São Luís/MA

20  21

Tabela 1. Funcionários da Central de Inquéritos 
Fonte: Central de Inquéritos, 2017

Foto 1: Pessoas privadas de liberdade esperando a entrada na sala de espera da Central de Inquéritos.
Fonte: SMDH, 2017.

TRATAMENTO DADO ÀS PESSOAS 
EM PRIVAÇÃO DE LIBERDADE NA 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA

A estrutura material e humana impac-
tam em parte nos princípios das Audiências 
de Custódia, devendo ser ressaltado nova-
mente um local próprio para a conversa en-
tre defesa e pessoa em privação de liberda-
de. Em segundo a questão do prazo para que 

uma pessoa privada de liberdade seja levada 
à AC no prazo de 48h após o recebimento da 
comunicação da prisão, esta de acordo com 
o Art. 306 § 1°3  do Código de Processo Pe-
nal será informada pelo Delegado de Polícia 
em até 24h somando-se assim um prazo de 

  Art. 306. A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e à família do preso ou a pessoa por ele indicada. 
§ 1° Dentro em 24h (vinte e quatro horas) depois da prisão, será encaminhado ao juiz competente o auto de 
prisão em flagrante acompanhado de todas as oitivas colhidas e, caso o autuado não informe o nome de seu 
advogado, cópia integral para a Defensoria Pública.
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Foto 2: Pessoas privadas de liberdade esperando a entrada na sala de espera da Central de Inquéritos.
Fonte: SMDH, 2017.

Foto 3: Troca de posição das algemas da pessoa privada de liberdade (colocada para frente) para conversa com 
o Defensor Público ou Advogado constituído, na sala de espera da Central de Inquéritos. Fonte: SMDH, 2017.

72h para realização de AC, o que torna difícil 
a apuração de tortura ou abuso de autorida-
de caso não tenha sido realizado o exame de 
corpo de delito. 

Para identificar o tratamento dispensa-
do às pessoas em privação de liberdade nas 
audiências, assim como a estrutura material 
e humana destinada às mesmas, foram utili-
zadas a observação e o uso de questionário 
semiestruturado no acompanhamento se-
manal (um dia na semana) das AC pelo advo-
gado contratado, no qual tivemos 88 audiên-
cias assistidas no período de 20 de maio a 20 
de dezembro. 

As Audiências de Custódia são realiza-
das no Fórum Desembargador Sarney Costa, 
na Central de Inquéritos, que é disciplinada 
pela Resolução 1024/14 do TJMA, cujo Art. 
2° define que caberá à Central de Inquéri-
tos, por seus juízes ali designados, o proces-
samento de todos os inquéritos policiais da 
competência das varas criminais do termo 
judiciário de São Luís, da Comarca da Ilha de 
São Luís, conhecendo e decidindo sobre os 
atos a eles relativos e seus incidentes e medi-
das cautelares no prazo de 48 horas. 

O Provimento 24/14 do TJMA em seu 
Art. 2° delimita o prazo para a realização da 
audiência de custódia no prazo de 48 ho-
ras após o recebimento da comunicação da 
prisão. Já o recente Provimento 11/16 traz 
a fundamentação da audiência de custódia 
como destinada a ouvir o preso em flagrante 
delito, sem demora, para examinar a legali-
dade da prisão, a incidência de tortura e a 
análise da necessidade da conversão da pri-
são em provisória ou da aplicação de outra 
medida cautelar diversa. Este mesmo Provi-
mento delimita e assegura à pessoa presa em 
decorrência de cumprimento de mandados 
de prisão cautelar ou definitiva (grifo nosso), 

a apresentação à autoridade judicial para a 
realização da audiência de custódia. 

Não houve audiências de custódia nos 
dias 6, 13, 20 e 27 de junho; 11, 14, 18 e 25 
de julho; 1º, 8, 15, 22 e 29 de agosto; 6, 9, 12, 
19 e 21 de setembro; 28 e 31 de outubro; 1º, 
10, 11, 16, 21, 25, 28, 29 e 30 de novembro; e 
2, 5, 7, 13 e 15 de dezembro.

A partir da observação direta das audi-
ências de custódia observou-se que a pessoa 
em privação de liberdade é conduzida por 
quatro agentes penitenciários armados para 
a sala de audiência da Central de Inquéritos. 
Sendo levada no carro do NEC (Núcleo de Es-
colta e Custódia) ou até a frente do fórum, 
entrando pela lateral onde ficam as salas do 
plantão judiciário e seguindo pelos corredo-
res até o elevador, ou pelo primeiro andar do 
fórum; neste andar é usado um elevador pró-
prio onde só ficam três policiais, a(s) pessoa 
em privação de liberdade e o(a) servidor(a) 
responsável pelo elevador, a pessoa em pri-
vação de liberdade é levada até o quarto 
andar algemada e não entra pela porta da 
frente na sala de audiências porque esta fica 
trancada, conforme Foto 1, entrando na sala 
ao lado com ar condicionado em que ficam 
em cadeiras viradas para a parede como po-
demos observar nas Fotos 2 e 3.

Tanto defensores quanto advogados 
constituídos conversam com a pessoa em pri-
vação de liberdade antes da audiência com o 
agente penitenciário presente ou por perto; 
a conversa “reservada” ocorre em alguns ca-
sos na mesma sala de espera onde ficam as 
pessoas em privação de liberdade, conforme 
Foto 3.

O advogado sempre poderá conversar 
pessoal e reservadamente com seu cliente. A 
garantia que assegura o direito de se entre-
vistar, “pessoal e reservadamente”, com seu 
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Foto 4: Audiência de Custódia na Central de Inquéritos.
Fonte: SMDH, 2017.

Advogado, quando privado de liberdade, não 
traduz privilégio indevido, pois se trata de 
prerrogativa legítima, que, assegurada pela 
Constituição e pelas leis da República, deve 
ser respeitada por quaisquer agentes e ór-
gãos do Estado, sob pena de arbitrário com-
prometimento do direito público subjetivo à 
plenitude de defesa (CF, art. 5º, LV4).

As prerrogativas profissionais dos Ad-
vogados representam emanações da própria 
Constituição da República, pois, embora ex-
plicitadas no Estatuto da Advocacia (art. 7º, 

III, da Lei nº 8.906/945), foram concebidas 
com o elevado propósito de viabilizar a de-
fesa da integridade das liberdades públicas, 
tais como formuladas e proclamadas em nos-
so ordenamento constitucional.

As prerrogativas profissionais de que se 
acham investidos os Advogados, muito mais 
do que faculdades jurídicas que lhes são ine-
rentes, traduzem, na concreção de seu alcan-
ce, meios essenciais destinados a ensejar a 
proteção e o amparo dos direitos e garantias 
que o sistema de direito constitucional reco-

4. Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguintes: LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
5. Art. 7º São direitos do advogado: III – comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem 
procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, ainda 
que considerados incomunicáveis;
6. Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações 
no exercício da profissão, nos limites da lei.

nhece às pessoas em geral (sejam elas brasi-
leiras ou estrangeiras), notadamente quando 
submetidas à atividade persecutória e ao po-
der de coerção do Estado.

É por tal razão que as prerrogativas 
profissionais não devem ser confundidas 
nem identificadas com meros privilégios de 
índole corporativa ou de caráter estamental, 
pois se destinam, enquanto instrumentos 
vocacionados a preservar a atuação inde-
pendente dos Advogados, a conferir efetivi-
dade às franquias constitucionais invocadas 
em defesa daqueles cujos interesses lhes são 
confiados.

Para além de qualquer dúvida, que a 
certeza da integridade dos direitos e garan-
tias que o sistema jurídico reconhece, cons-
titucionalmente, a qualquer pessoa, inde-
pendentemente de sua origem nacional ou 
de sua condição social, repousa no efetivo 
respeito que se atribua às prerrogativas pro-
fissionais, asseguradas aos Advogados pela 
legislação da República, especialmente pelo 
que dispõe, em prescrição concretizadora da 
Constituição (art. 1336), o Estatuto da Advo-
cacia.

Assim em relação ao local para con-
versa entre a pessoa privada de liberdade e 
a sua Defesa como prerrogativa profissional 
que lhe assegura a Constituição Federal, não 
é possível na Central de Inquéritos, tendo em 
vista que não existe uma sala especifica para 
esta finalidade e sempre que ocorre essa con-
versa Agentes do NEC ficam próximos, onde 
uns ouvem a conversa dos outros, que se dão 
simultaneamente num espaço sem qualquer 
privacidade. 

Convém relembrar a antiga lição de que 
o maior conhecedor dos fatos é a pessoa pri-
vada de liberdade. Daí porque a conversa que 
a defesa estabelece com ele deve ser a mais 

aberta, franca e detalhada possível. Barreiras 
físicas praticamente impedem um contato 
produtivo. Aliás, em muitos casos, a defesa e 
a pessoa privada de liberdade são obrigados 
a ficar de pé horas a fio na conversa. Tudo isso 
viola a amplitude do direito de defesa, já que 
o advogado ou defensor público fica privado 
da utilização dos meios inerentes ao seu ple-
no exercício.

Na audiência de custódia, conforme 
Foto 4, os juízes informam a pessoa em pri-
vação de liberdade a finalidade da audiência 
de custódia visando observar se a prisão em 
flagrante foi legal e se o mesmo sofreu maus 
tratos ou tortura no momento da prisão ou 
ainda no sistema penitenciário, a necessida-
de da conversão da prisão em flagrante em 
provisória ou da aplicação de outras medidas 
cautelares diversas da prisão; informam que 
o mesmo tem o direito de permanecer em si-
lêncio e que isso não prejudicará sua defesa, 
alguns juízes determinam a retirada das alge-
mas e outros solicitam que as algemas sejam 
colocadas para frente, e é dito o crime que 
está sendo imputado ao custodiado. Em algu-
mas audiências foi liberada a entrada de um 
familiar para assistir a audiência de custódia 
sendo informado que o mesmo não poderia 
se pronunciar na audiência. 
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O Brasil possui a quarta maior população carcerária do mundo conforme dados do Siste-
ma Integrado de Informações Penitenciárias – INFOPEN (2013 e 2014) do Ministério da Justiça, 
conforme imagens abaixo:

ANALISANDO OS PRIMEIROS 
RESULTADOS DAS AUDIÊNCIAS DE 
CUSTÓDIA

Fonte: Eleborado por SMDH, 2017

Por meio das imagens acima observamos que mais de 550 mil pessoas estão presas, 
estando o Brasil entre os quatro países em que existem mais pessoas privadas de liberdade e 
que as pessoas negras são as mais encarceradas.

Aqui são dados relativos às audiências de custódia: no período da pesquisa tivemos 
54,93% das pessoas com a prisão provisória decretada; apenas 43,89% tiveram direito à liber-
dade provisória e 1,18% ao relaxamento da prisão, conforme gráfico abaixo:
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Em relação aos acusados que tiveram garantido o direito de responder ao processo em 
liberdade, 33,766% eram pretos; 32,467% pardos; 6,493% brancos; e de 27,272% não foi infor-
mada a cor. Registre-se que nos meses de maio, junho e julho de 2016 tivemos dados de cor 
relativos ao total de pessoas privadas de liberdade que passaram por audiências de custódia, 
mas não tivemos acesso aos dados relativos à cor por pessoa desses meses, ao contrário dos 
meses de agosto a dezembro de 2016.

Fonte: Eleborado por SMDH, 2017

Em relação aos acusados que tiveram prisão provisória decretada, 32% eram pretos; 
56% pardos; e 12%, brancos. Ressalte-se que nesses casos foi decretada a prisão provisória, ou 
ocorreu a mudança de classe processual tendo em vista que o inquérito foi enviado à Central 
de Inquéritos, sendo observado na audiência de custódia se ocorreu abuso de autoridade ou 
tortura.

Fonte: Eleborado por SMDH, 2017
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Quanto ao perfil de presos provisórios que, passando pela audiência de custódia, não 
conseguiram responder ao processo em liberdade, temos os gráficos abaixo representando os 
dados relativos a gênero, idade, cor, escolaridade, mercado de trabalho, tipo penal e antece-
dentes.

PERFIL DOS PRESOS PROVISÓRIOS QUE NÃO 
TIVERAM DIREITO DE RESPONDER O PROCESSO EM 
LIBERDADE

Fonte: Eleborado por SMDH, 2017

Fonte: Eleborado por SMDH, 2017

Fonte: Eleborado por SMDH, 2017
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Fonte: Eleborado por SMDH, 2017

Fonte: Eleborado por SMDH, 2017

Fonte: Eleborado por SMDH, 2017

Fonte: Eleborado por SMDH, 2017
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Fonte: Eleborado por SMDH, 2017

A partir dos gráficos apresentados aci-
ma em relação à situação e perfil dos presos 
provisórios que tiveram a prisão provisória 
decretada temos que 98% desses presos são 
do gênero masculino; 35% têm entre 18 e 
22 anos de idade; 38% com o ensino funda-
mental incompleto; em relação ao mercado 
de trabalho 20% são estudantes; quanto ao 
tipo penal têm-se 32% de roubo qualificado e 
28% de tráfico de drogas; 86% desses presos 
provisórios possuíam antecedentes criminais 
e 14% não possuíam; 48% (56% caso se ex-
cluam os dados em que não foi identificada 
a cor) desses presos são pardos; 21,64% (ou 
32% caso se excluam os dados em que não 
foi identificada a cor) pretos e apenas  8,22% 
(ou 12% caso se excluam os dados em que 
não foi identificada a cor) brancos.

Seletividade e Racismo 
Institucional 

O racismo é uma ideologia que atua 
nos níveis pessoal, interpessoal e institucio-
nal, perpassa as relações entre pessoas e 
grupos, o desenho e desenvolvimento das 
políticas públicas, as estruturas de governo e 
as formas de organização dos Estados7. Cons-
tituindo-se em um sistema de opressão, com 
uma abrangência ampla e complexa que se 
manifesta expressamente ou não na cultura, 
na política e em todas as relações. Para sua 
manutenção e perpetuação, enquanto um 
sistema, se utiliza de uma gama de instru-
mentos e mecanismos que definem as opor-
tunidades e estabelecem as escalas hierár-
quicas de valores para pessoas e populações 
a partir de sua aparência física, garantindo, 

7. WERNECK, Jurema Pinto. Racismo Institucional: uma abordagem conceitual. Geledés Instituto da Mulher 
Negra. São Paulo. 2012.

assim, a continuidade dos privilégios da par-
cela da sociedade beneficiada.

Conceitualmente, o racismo institucio-
nal é “o fracasso das instituições e organiza-
ções em prover um serviço profissional e ade-
quado às pessoas devido a sua cor, cultura, 
origem racial ou étnica. Ele se manifesta em 
normas, práticas e comportamentos discrimi-
natórios adotados no cotidiano de trabalho, 
os quais são resultantes da falta de atenção, 
do preconceito ou de estereótipos racistas”.

Ainda de acordo com a conceituação 
acima, o racismo institucional, em qualquer 
situação, mantém as pessoas dos grupos ra-
ciais discriminados em situação de desvanta-
gem no acesso a benefícios gerados pelo Es-
tado e pelas instituições e organizações que 
compõem e operam na sociedade.

Mesmo considerando que existe um 
padrão generalizado de manifestações do ra-
cismo contra a população negra nos diferen-
tes setores e serviços públicos e privados: na 
saúde, na educação, no mercado de trabalho, 
no acesso a bens culturais, entre outros, em 
nenhuma outra área isso é tão gritante quan-
to no sistema de justiça e segurança. Isso se 
explicita na hipervigilância policial nos bair-
ros periféricos, no encarceramento em mas-
sa, na negação dos direitos constitucionais 
garantidos. 

A persistente presença do racismo ins-
titucional, explicitado nas decisões tomadas 
pelos juízes, na abordagem policial, na atua-
ção dos promotores e no nítido crescimento 
da indústria da punição no país explicitam 
uma estratégia de perpetuação do racismo 

executada com precisão por esses diferentes 
atores, no sentido de manter a população 
negra na situação de opressão e garantir os 
privilégios daqueles que desta se beneficiam.

É gritante a clivagem racial nas políticas 
e práticas de segurança pública implementa-
das no Brasil. Temos a quarta maior popula-
ção carcerária do mundo, com uma propor-
ção de negros que é 14 pontos percentuais 
maior que a proporção na população em ge-
ral. Ou seja, os negros são 53% da população 
total do Brasil, mas são 67% daqueles que 
estão hoje no sistema prisional. 

As audiências de custódia despontaram 
no horizonte do sistema de justiça criminal 
como possibilidade de reduzir os efeitos ne-
gativos do controle penal coibindo os exces-
sos praticados na abordagem policial, con-
ferindo o necessário controle judicial sobre 
as prisões realizadas, e, conferindo sentido 
prático à ideia de presunção de inocência. A 
proposta das audiências figurou (e ainda fi-
gura) como uma significativa promessa que 
tem gerado justificado interesse e expectati-
va por parte dos atores implicados com a luta 
pelos direitos humanos dentro do sistema de 
justiça criminal, e, ao mesmo tempo, desper-
tou a atenção de pesquisadoras e pesquisa-
dores do direito e das ciências sociais inte-
ressados(as) em compreender a efetividade 
e os resultados práticos desta medida tanto 
em relação ao desencarceramento, como em 
relação ao seletivismo penal contra negros e 
negras. 

Nesta perspectiva, sublinhamos o tra-
balho realizado pelo Instituto de Defesa do 

8. IDDD. Instituto de Defesa do Direito de Defesa. Monitoramento das audiências de custódia em São Paulo. São 
Paulo: IDDD, 2015.
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Direito de Defesa (IDDD)8, pelo Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) e pelo Departamento 
Penitenciário Nacional (DEPEN)9 que, junta-
mente com iniciativas de organizações não 
governamentais e de pesquisadores filiados a 
universidades10, tem nos apresentado um sig-
nificativo rol de trabalhos e estudos sobre as 
audiências de custódia simultaneamente ao 
seu próprio processo de instituição. A título 
de exemplo podemos destacar os trabalhos 
realizados pelas pesquisadoras do Grupo Asa 
Branca de Criminologia, de Pernambuco11; 
do Grupo Criminologia do Enfrentamento, 
do Distrito Federal12; da Defensoria Pública 
do Estado do Rio de Janeiro13 e dos estudos 
de várias unidades da federação que estão 
sendo defendidos como dissertações, teses e 
artigos publicados em revistas especializadas 
da área14.

Para aprofundar a análise sobre a di-
mensão seletiva do sistema penal e os even-
tuais impactos das audiências sobre esta re-
alidade, passemos a discutir em que medida 
o estudo realizado pela SMDH confirma (ou 
não) as hipóteses levantadas por outros tra-

balhos já realizados sobre o tema no que se 
refere ao modelo de funcionamento da sele-
tividade no âmbito das audiências de custó-
dia.

Como já ressaltado no presente relató-
rio, as audiências de custódia têm, do ponto 
de vista jurídico, o objetivo de proporcionar 
a apreciação imediata do Juiz acerca da lega-
lidade da prisão, proporcionar a averiguação 
acerca de eventual abuso de autoridade ou 
agressão policial no ato do flagrante. Ou seja, 
trata-se de medida estreitamente ligada à 
garantia da legalidade processual e que, em 
termos político-criminais, está voltada à con-
tenção do encarceramento provisório e ao 
combate à violência institucional. 

No caso das audiências analisadas no 
estado do Maranhão o perfil confirma as ten-
dências verificadas em outros estados. Isso 
pode ser observado no perfil da escolarida-
de, crime, antecedente e mercado de traba-
lho das pessoas que passaram pelas audi-
ências de custódia, explicitados nos gráficos 
deste documento. Os dados coletados pela 
SMDH revelam que são efetivamente os gru-

9. BALLESTEROS, Paula R. Implementação das audiências de custódia no Brasil: análise de experiências e 
recomendações de aprimoramento. Brasília: DEPEN/CNJ, 2016.
10.  Em abril de 2015, o IDDD firmou um Termo de Cooperação Técnica com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
e o Ministério da Justiça (MJ) com o objetivo de conjugar esforços para viabilizar a implementação do “Projeto 
Audiência de Custódia”. Essa cooperação técnica acontece em âmbito nacional e cabe ao IDDD, enquanto 
organização da sociedade civil, exercer o acompanhamento, a análise e o monitoramento do projeto, visando a 
avaliar seus impactos, coletar dados e sinalizar seu impacto no sistema de justiça criminal brasileiro.
11. VALENÇA, Manuela Abath; CASTRO, Helena R. C.; BORBA, Marcela Martins; MACHADO, Érica Babini. Um 
balanço sobre implementação das audiências de custódia na cidade de Recife. Boletim IBCCRIM, nº. 280, 
março/2016.
12. FERREIRA, Carolina Costa. Audiência de Custódia: instituto de descarcerização ou reafirmação de estereótipos? 
Justiça do Direito, v. 31, nº. 2, maio/ago. 2017, p. 279-303.
13.DPERJ. Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro. Relatório – Um ano de audiência de custódia no Rio de 
Janeiro. Rio de Janeiro: DPERJ, 2016.
14. RIBEIRO, Natália Caruso Theodoro. Rotinas e rupturas: o papel dos juízes na implementação das Audiências 
de Custódia. Dissertação de Mestrado. Instituto de Ciência Política. Universidade de Brasília, 2017.; KULLER, Laís 
Boas F. Audiências de Custódia: um ponto de inflexão no Sistema de Justiça Criminal? Dissertação de Mestrado 
em Ciências Humanas e Sociais. Universidade Federal do ABC. São Bernardo do Campo, 2016.; KULLER, Laís Boas 
F. ; Gomes, Mayara de Souza. Qual é o papel do preso, protagonista ou marginal? Uma análise das audiências 
de custódia na cidade de São Paulo. Texto apresentado no V – ENADIR. Grupo de Trabalho 9 – Antropologia do 
Estado, 2017.

pos sociais em situações de maior vulnerabi-
lidade social os que mais participaram de au-
diências de custódia no período da pesquisa, 
consequentemente os negros são o segmen-
to social com maior incidência de prisões e 
também são aqueles que, passando pelas re-
feridas audiências, são mantidos encarcera-
dos, confinados, pois dentre os que tiveram 
a prisão provisória decretada 48% (56% caso 
se excluam os dados em que não foi identifi-
cada a cor) são pardos; 21,64% (ou 32% caso 
se excluam os dados em que não foi identifi-
cada a cor) são pretos; e apenas  8,22% (ou 
12% caso se excluam os dados em que não 
foi identificada a cor) são brancos.

 Outra analise importante é que, ape-
sar do quesito cor ter sido introduzido nos 
sistemas de informação de mortalidade e de 
nascidos vivos desde 1996, esse quesito con-
tinua a ser negligenciado nos registros das 
audiências de custodia no Maranhão; 22% 
das pessoas que tiveram a sua prisão provi-
sória decretada, não teve a cor informada, 
confirmando a desagregação dos dados por 
cor, que ainda não são coletados de maneira 
obrigatória e amplia e dificulta a análise dos 
processos de discriminação, os quais não ne-
cessariamente são expressos em atos mani-
festos, explícitos ou declarados de discrimi-
nação.

Tratamento Dispensado ao 
Preso

Confirma-se no estado a tendência de 
um tipo de tratamento aos acusados que os 
coloca como culpados em potencial. A prisão 
em flagrante é, apenas, o produto da ação 
policial ainda sem qualquer tipo de apre-
ciação do Poder Judiciário, sem exercício do 
contraditório e sem manifestação do Minis-

tério Público, e a audiência é a primeira opor-
tunidade de verificação sobre os requisitos 
de validade daquela prisão; assim sendo, não 
pode haver na condução dos acusados qual-
quer tipo de tratamento que precipite o juízo 
sobre a culpa dos mesmos. 

Nesta perspectiva, nos parece inade-
quado o trabalho dispensado aos custodia-
dos no estado do Maranhão, em que a pes-
soa presa é conduzida algemada até o quarto 
andar, não entra pela porta da frente da audi-
ência e é exposto pelos corredores do Fórum 
numa imagem que já o posiciona na condi-
ção de culpado pelo crime de que o acusam, 
isso sem considerarmos a espetacularização 
da prisão, que não é objeto dessa pesquisa. 
Lógico que é necessário observar as regras de 
segurança e prever os dispositivos necessá-
rios para que não haja ocorrências de fuga, 
de violência ou de agitação dentro das de-
pendências do Poder Judiciário. Entretanto, 
é bastante preocupante que se reproduzam 
estigmatizações e pré-julgamentos que sim-
bólica e praticamente prejudicam o réu.

Em mesmo sentido registra-se a ques-
tão do espaço para a conversa reservada en-
tre o custodiado e o seu defensor. Ainda que 
seja evidente a determinação legal de que 
a pessoa presa possa, antes da audiência, 
reunir-se reservadamente com o responsá-
vel pela sua defesa, o estado do Maranhão 
repete a precariedade verificada nos estu-
dos sobre as audiências em outros estados. 
Muitas vezes custodiado e seu defensor não 
têm qualquer garantia de privacidade para a 
apresentação das informações técnicas sobre 
o ato que se processará em seguida e nem 
para o eventual relato prévio de violência 
que tenha ocorrido no momento da prisão. 

A presença constante de policiais e 
agentes penitenciários circulando no espaço 
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em que os defensores deverão conversar com 
os seus assistidos potencializa a rota seletiva 
do sistema, na perspectiva de promover mais 
encarceramento provisório. 

Também no que se refere à questão 
processual, verificou-se no Maranhão que 
não é garantida a publicidade das audiências 
(apenas em algumas audiências foi liberada 
a entrada de um familiar, por exemplo), bem 
como não foi assegurada a clareza na infor-
mação prestada pelo Juiz sobre o objetivo 
material da audiência e sobre a decisão acer-
ca da manutenção ou não da custódia (em 
muitos casos os presos do Maranhão foram 
informados da decisão do Juiz por meio do 
seu defensor ou dos agentes penitenciários). 
Tais características das audiências ocorri-
das no Maranhão confirmam a tendência já 
apontada por Paula Ballesteros, de que “as 
audiências ocorrem muito mais voltadas ao 
cumprimento do ritual que lhes foi imposto 
do que para averiguar a real necessidade de 
manutenção da prisão e as reais circunstân-
cias da prisão”.15

Esta situação corrobora com um am-
biente já marcado por desigualdades em que 
fora das formalidades prevalecem pré-no-
ções e estereótipos. As audiências não são 
regidas apenas pela prescrição legal, mas 
seguem a um roteiro implícito regido muito 
mais pelos valores morais dos atores do sis-
tema de justiça criminal (e pelos seus precon-
ceitos, estigmas e representações negativas 
sobre pessoas negras) do que pelos imperati-
vos legais e pelas informações objetivas jun-
tadas aos autos.

Também foram presenciados gracejos, 
insinuações, gestos e feições trocados entre 
alguns dos presentes nas salas de audiência, 
incluindo policiais e defensores, desacredi-
tando ou questionando de forma jocosa o 
relato das pessoas detidas, além de repreen-
sões extralegais de caráter moral, em espe-
cial dos magistrados em relação aos presos, 
que os liberam fazendo sermões sobre o que 
poderia ser da sua vida caso ele fosse enca-
minhado para a cadeia ou sobre como sua 
“opção” pela criminalidade é uma decepção 
para a família e um peso para o Estado.16

Estas cristalizações associadas ao pro-
cesso de sujeição criminal são manejadas 
durante as audiências, a partir da margina-
lização da fala dos indivíduos presos, e da 
desqualificação de suas narrativas, frente a 
outras narrativas mais verdadeiras, confiá-
veis, em geral a narrativa dos policiais, como 
acentuam inúmeros estudos. Este processo é 
o que oferece o substrato para que a seletivi-
dade ocorra mesmo no âmbito de uma inicia-
tiva pretensamente desencarceradora como 
as audiências de custódia.

 O desafio, portanto, consiste em ce-
lebrar as audiências de custódia como uma 
conquista em termos de maior controle da 
máquina punitiva do Estado. Contudo, é pre-
ciso assinalar que as potencialidades desta 
iniciativa só serão plenamente cumpridas se 
houver investimento em mudanças mais pro-
fundas na cultura judiciária e ministerial e no 
maior aparelhamento do Estado para garan-
tir defesa técnica, privacidade e respeito às 
narrativas dos custodiados.

15. BALLESTEROS, Paula R. Implementação das audiências de custódia no Brasil: análise de experiências e reco-
mendações de aprimoramento. Brasília: DEPEN/CNJ, 2016, p. 42.
16. Op. Cit., p. 50.

Relatos de Tortura
Durante sete meses da pesquisa foram 

detectados 48 relatos de tortura; destes, 14 
contra pessoas pretas e 21 contra pessoas 
pardas, observando que em 11 casos não 
houve informações sobre a cor da pessoa, 
portanto, do universo de pessoas que tive-
ram a sua cor registrada – 37 pessoas –, 35 
eram pretos ou pardos.

A julgar pela experiência democrática 
brasileira, no propósito de obstar um latente 
retorno ao status quo que vigia no país, pelo 
qual imperavam violações à dignidade huma-
na perpetradas pelo próprio Estado, previu-
se um complexo sistema mediante o qual um 
poder funcionasse como limite para o outro. 
Nesse contexto é que emerge o Ministério 
Público que, engendrado como contraponto 
necessário ao poder punitivo estatal, “cons-
titui o maior obstáculo ao uso arbitrário da 
força” (BALTAZAR; DE VASCONCELOS, 1989, 
p. 24).

Disso decorre a inegável conclusão 
de que por ser o MP livre das amarras que 
o vinculariam aos Poderes da República, a 
CRFB/88, quando disciplinou as competên-
cias daquele órgão, o fez lhe atribuindo o 
exercício privativo do controle externo da 
atividade policial, a teor do que predica seu 
art. 129, inc. VII17, múnus que, posteriormen-
te, seria regulamentado em nível federal pela 
Lei Complementar n.º 75/93, que por sua 
vez, aplicou-se subsidiariamente aos Ministé-
rios Públicos Estaduais, por força do art. 80, 
da Lei n.º 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público).

Noutro vértice, no escopo de delimitar 

as atribuições dos membros do MP no exercí-
cio do controle externo da atividade policial, 
o Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP editou a Resolução n.º 20/2007, ato 
normativo responsável por regulamentar o 
art. 9º, da LC n.º 75/93, e o art. 80, da Lei 
n.º 8.625/93, que em seu art. 1º previu que 
o controle externo da atividade policial com-
preende todos os o rganismos policiais (art. 
144, da CRFB/88) e também as polícias legis-
lativas ou qualquer outro órgão ou institui-
ção, civil ou militar, que conserve poder de 
polícia e acha-se relacionado com a seguran-
ça pública e com a persecução criminal, ou 
seja, deu conta de que a função controlado-
ra estende-se a toda atividade, provisória ou 
repressiva, policial. Isto posto, da leitura do 
referido dispositivo se percebe que a lógica 
para o controle externo é o exercício do po-
der de polícia, pois este, per se, coloca em 
xeque o respeito aos direitos fundamentais 
do indivíduo, e, principalmente, ao seu subs-
trato, isto é, trata-se de uma atividade estatal 
que dá azo a potenciais violações à dignidade 
da pessoa humana.

Desta forma, conforme fluxo para apu-
ração de notícias de tortura, cujos supostos 
autores sejam agentes da segurança pública, 
estas devem ser encaminhadas à Promotoria 
de Controle Externo da Atividade Policial; na 
pesquisa realizada, contatamos que dos 14 
relatos de tortura contra pessoas pretas, ape-
nas quatro foram enviados, três não houve o 
encaminhamento e em sete casos não se tem 
informações.

Fato que demonstra a falta de prota-
gonismo do Ministério Público dos estados 

17. Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: [...] VII - exercer o controle externo da atividade 
policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo anterior.
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diante das denúncias de maus tratos e tortu-
ra, inclusive constado pelo Ministério da Jus-
tiça em 2016, mesmo quando estes são leva-
dos ao conhecimento dos órgãos do sistema 
de justiça, e, quando muito, mesmo diante 
dos casos mais evidentes de agressões, tem 
empurrado a responsabilidade de apuração 
para a Corregedoria das polícias (MINISTÉRIO 
DA JUSTIÇA, 2016, p. 53). 

Situação agravada, vez que o Parquet 
detém o monopólio constitucional da titulari-
dade da ação penal pública e sendo os crimes 
de tortura (tipificados na Lei n.º 9.455/97) e 
de maus-tratos (art. 136, do CPP) deflagrados 
por ação pública incondicionada, assim, es-
tando o membro do órgão ministerial na au-
diência de custódia e tomando conhecimen-
to de eventual abuso policial levantado pelo 
custodiado durante o interrogatório, deverá 
apurá-lo de imediato, promovendo a investi-
gação direta e não o faz, conforme a pesquisa 
realizada.

 Soma-se a isso que o Ministério Públi-
co goza de posição privilegiada no texto cons-
titucional. Por não estar vinculado a nenhum 

dos três poderes políticos, a ele foi atribuída 
a defesa do regime democrático (art. 127, 
caput, da CRFB/88), e, consentâneo a isso, a 
guarida dos seus fundamentos, mormente, 
do princípio da dignidade da pessoa humana 
(art. 1º, inc. III, da CRFB/88); eis que, se de 
um lado o Ministério Público se vê incumbido 
constitucionalmente da defesa do Estado De-
mocrático de Direito, pressupõe-se, de outro, 
a tutela do princípio da dignidade humana, 
valor fundante daquele. Uma vez que o cará-
ter crônico dos atos de maus-tratos e tortura 
perpetrados por agentes policiais no trans-
correr do período verificado entre a situação 
flagrancial ensejadora da prisão em flagrante 
e a apresentação do preso em audiência de 
custódia significam, em grau máximo, a ne-
gação da dignidade da pessoa humana, prin-
cípio em relação ao qual o Ministério Públi-
co se fez guardião, tais considerações estão 
a demonstrar o porquê de sua presença em 
audiência de custódia desvelar-se tão neces-
sária, não havendo de franquear ao MP a dis-
cricionariedade de ponderar a esse respeito.
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Tabela 2. Diagnóstico da situação e perfil de pessoas privadas de liberdade, que passando pela audiência de 
custódia tiveram a prisão provisória decretada (mês de maio).
Fonte: Elaborado por SMDH, 2016.

Tabela 3. Diagnóstico da situação e perfil de pessoas privadas de liberdade, que passando pela audiência de 
custódia tiveram a prisão provisória decretada (mês de junho)
Fonte: SMDH, 2016
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Tabela 4. Diagnóstico da situação e perfil de pessoas privadas de liberdade, que passando pela audiência de 
custódia tiveram a prisão provisória decretada (mês de julho)
Fonte: SMDH, 2016

Tabela 5. Diagnóstico da situação e perfil de pessoas privadas de liberdade, que passando pela audiência de 
custódia tiveram a prisão provisória decretada (mês de agosto)
Fonte: SMDH, 2016
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Tabela 10. Relatório das Audiências de Custódia
Período: 01.01.2016 a 31.01.2016
Fonte: Elaborado pelo Promotor de Justiça Carlos César Lindoso, 2016.
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